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ANEXO III  

 
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE 

 
 
 
 
 
 

(nome do presidente da OSC, CPF, RG) Presidente e  (nome do tesoureiro da 
OSC, CPF, RG) Tesoureiro, na qualidade de Representantes Legais da OSC 
proponente, DECLARO para os devidos fins, sob as penas da Lei, que a OSC 
(nome da organização) apresentou as prestações de contas de valores 
repassados  e recebidos em exercícios anteriores pela Administração Pública 
Municipal direta e indireta, que, posteriormente foram devidamente aprovadas, 
não havendo nenhum apontamento ou parecer contrário a regularidade fiscal ou 
tão pouco, valor a ressarcir.  
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 

________________________________ 
Nome e Assinatura do Presidente da OSC 

 
 

________________________________ 
Nome e Assinatura do Tesoureiro da OSC 
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DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA, 
CONCORDÂNCIA E VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES 

 
Declaro que a (identificação da OSC), sob as penas da lei, se responsabiliza 

pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados 

durante o processo de seleção, que está ciente, concorda e atende a todas as 

disposições, condições e requisitos previstos no Edital de Chamamento Público 

nº 003/2019 e anexos, na Lei Federal nº 13.019/2014 e sendo que:   

• é regida por estatuto social nos termos do art. 33 da Lei Federal nº 

13.019/2014 e da Lei Federal 8.742/1993 e alterada pela Lei 12.435/2011;  

•  possui tempo mínimo de existência de 01 (um) ano, com cadastro ativo no 

CNPJ nos termos da alínea “a” do inciso V do art. 33 da Lei Federal nº 

13.019/2014, na data de apresentação da Proposta de Plano de Trabalho;   

• possui .................... (meses/anos) de experiência prévia, com efetividade, do 

objeto da parceria ou de natureza semelhante, nos termos da alínea “b” do 

inciso V do art. 33 da Lei Federal nº 13.019/2014;   

• possui instalações e outras condições materiais, inclusive quanto à 

salubridade e segurança, quando necessárias para realização do objeto e 

capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento da atividade ou 

projeto, nos termos alínea “c” do inciso V do art. 33 da Lei Federal nº 

13.019/2014, ou previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria.  

A proposta de Plano de Trabalho apresentada contempla despesas com 

pagamento de pessoal, e anexo à proposta constam os documentos 

comprobatórios. 

                                                                   

Tijucas,     de               de 2019. 

 

 

 

__________________________________________ 

Nome e Assinatura do Presidente da Osc 

 


